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LEI MUNICIPAL Nº 3.413/2019 
 
 
Estima a RECEITA e fixa a DESPESA do 
Município de ITAITUBA para o exercício 
financeiro de 2020. 
 
 

A Câmara Municipal de ITAITUBA, Estado do Pará, estatui e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES COMUNS 

 
Art. 1º - Esta Lei estima a Receita e fixa a Despesa do Município de 

ITAITUBA para o exercício financeiro de 2020, compreendendo: 
 

I – O Orçamento FISCAL e da SEGURIDADE SOCIAL. 
 

TÍTULO II 
DO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

 

CAPÍTULO I 
DA ESTIMATIVA DA RECEITA 

 
Art. 2° - A Receita Orçamentária total é estimada no valor de R$ 

375.377.700,00 (Trezentos e Setenta e Cinco Milhões, Trezentos e Setenta e Sete Mil e 
Setecentos Reais), compreendendo:  

 

I – R$ 301.680.710,00 (Trezentos e Um Milhões, Seiscentos e Oitenta Mil e 
Setecentos e Dez Reais), oriundos do Orçamento Fiscal; 

 

II – R$ 73.696.990,00 (Setenta e Três Milhões, Seiscentos e Noventa e Seis 
Mil e Novecentos e Noventa Reais), oriundos do Orçamento da Seguridade Social. 

 
Art. 3° - As receitas decorrentes da arrecadação dos tributos, contribuições e 

de outras receitas correntes e de capital são demonstradas nos quadros em anexo a esta Lei. 
 

CAPÍTULO II 
DA FIXAÇÃO DA DESPESA 

 
Art. 4° - A Despesa Orçamentária, no mesmo valor da Receita Orçamentária, é 

fixada em R$ 375.377.700,00 (Trezentos e Setenta e Cinco Milhões, Trezentos e Setenta e 
Sete Mil e Setecentos Reais), e apresenta a seguinte composição:  
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I – R$ 301.680.710,00 (Trezentos e Um Milhões, Seiscentos e Oitenta Mil e 
Setecentos e Dez Reais), oriundos do Orçamento Fiscal; 

 

II – R$ 73.696.990,00 (Setenta e Três Milhões, Seiscentos e Noventa e Seis 
Mil e Novecentos e Noventa Reais), oriundos do Orçamento da Seguridade Social; 

 
§ 1º - Do montante fixado no inciso I do caput deste artigo, a parcela de R$ 

3.538.664,56 (Três Milhões, Quinhentos e Trinta e Oito Mil, Seiscentos e Sessenta e 
Quatro Reais e Cinquenta e Seis Centavos) é destinada à Reserva de Contingência. 

 
§ 2º - Do montante fixado no inciso I do caput deste artigo, a parcela de R$ 

1.900.000,00 (Um Milhão e Novecentos Reais) à Reserva de Contingência destinada às 
Emendas Individuais Impositivas. 

 
§ 3º - Do montante fixado no inciso II do caput deste artigo, a parcela de R$ 

1.900.000,00 (Um Milhão e Novecentos Reais) é destinada à Reserva de Contingência para as 
Emendas Individuais Impositivas na área de Ações e Serviços Públicos em Saúde. 

 
§ 4º - O detalhamento da despesa, na forma definida pela Portaria 

Interministerial nº 163 de 04 de maio de 2001 e alterações posteriores, é apresentada nos 
quadros anexos a esta Lei; 

 
Art. 5° - A despesa fixada, detalhando a programação dos órgãos em projetos 

e atividades, é apresentada em volume anexo, que passa a integrar esta Lei. 

 
CAPÍTULO III 

DA AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES 
 

Art. 6° - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares: 
 

I – No valor de seu excesso de arrecadação: 
a) recursos provenientes de convênios firmados pelos órgãos da 

administração direta e suas aplicações financeiras; 
b) recursos provenientes do Sistema Único de Saúde – SUS e de sua 

aplicação financeira; 
c) recursos resultantes de impostos vinculados à educação e saúde; 
d) recursos provenientes do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB; 
e) recursos do FNDE; 
f) outros recursos não previstos na Lei Orçamentária. 
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II – Com a finalidade de atender a insuficiência nas dotações orçamentárias 
até o limite de 60% (sessenta por cento) da despesa fixada nos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social, conforme Parágrafo Único do Artigo 44 da Lei nº 3.256/2019 (LDO 2020), 
mediante a utilização de recursos provenientes da transposição, remanejamento ou 
transferência parcial ou total de recursos, nos termos do art. 43, § 1º, inciso III da Lei nº 4.320 
de 1964. 

III – Em caso de não ocorrerem passivos contingentes, e outros riscos e/ou 
eventos fiscais imprevistos, os recursos da Reserva de Contingência, constante do §1º do art. 4º 
desta Lei, destinados a riscos fiscais, poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder 
Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares de dotações que se 
tornaram insuficientes, conforme disposto no art. 29 da Lei nº 3.256/2019. 

 
Art. 7º – O órgão do Poder Legislativo fica autorizado, por resoluções da Mesa 

Diretora, a abrir Créditos Suplementares, nos termos do art. 43, §1º, III, da Lei 4.320/64 e de 
acordo com as disposições do art. 76, Parágrafo Único, incisos II e III da Lei Orgânica. 

 
TÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 8º - São publicadas em anexo a esta Lei: 
 

I – Quadros orçamentários consolidados; 
 

II – Tabelas explicativas referenciadas no art. 22, inciso III da Lei Federal nº 
4.320, de 17 de março de 1964; 

 

III – Demonstrativo da Compatibilidade da Programação dos Orçamentos 
com os objetivos e metas; 

 

IV – Anexo de Medidas de Compensação a Renúncia de Receitas e ao 
Aumento de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado; 

 

V – Anexo de Reserva de Contingência; 
 

VI – Demonstrativo de Despesas com Pessoal dos Poderes Legislativo e 
Executivo; 

 

VII – Anexo de Metas Fiscais; 
 

Art. 9º - Através de Decreto, a chefe do Executivo Municipal, fixará a 
programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso. 
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Art. 10 – O percentual de 1,2% da Receita Corrente Liquida efetivamente 
realizada no exercício de 2019 será destinada à execução orçamentária e financeira das 
emendas individuais do Poder Legislativo Municipal de acordo com os artigos 24 e 25, da Lei 
Municipal nº 3.256/2019 (LDO 2020) e Art. 51 e Art. 74-A da Lei Orgânica do Município. 

 
§ 1º - Fica o Poder Executivo obrigada a realizar a execução orçamentária e 

financeira da emendas individuais de que trata o capítulo deste artigo. 
 

§ 2º - Do montante destinado às emendas individuais, no mínimo 50% será 
aplicado em ações de saúde. 

 
§ 3º - O total destinado às emendas individuais do Poder Legislativo serão 

distribuídos igualitariamente entre os parlamentares. 
 

§ 4º - Até o dia 15 de março de 2020, o Poder Legislativo encaminhará ao 
Poder Executivo as indicações das emendas impositivas correspondentes a cada parlamentar, 
para serem incluídas no cronograma de execução orçamentária e financeira do município. 

 
Art. 11 - Esta Lei entra em vigor a partir de 1º de Janeiro de 2020. 

 
ITAITUBA (PA), 27 de Dezembro de 2019. 

 
 
 
 

VALMIR CLIMACO DE AGUIAR 
Prefeito Municipal de Itaituba 

 

 

Publicado na Secretaria Municipal de Administração, aos vinte e sete dias do 
mês de dezembro do ano de dois mil e dezenove. 

 
 
 

 
RONNY VONN CORREA DE FREITAS 

Secretário Municipal de Administração 
 

 



FUNDAMENTO LEGAL - EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 058/2009

BASE 2019

Receita Própria *

Receita Tributária - Art. 29A CF/88 38.398.095,00       2.303.885,70                

Cota Parte IOF/OURO 5.979.200,00         358.752,00                   

COSIP 11.122.900,00       667.374,00                   

Transferências Estaduais

ICMS - Art. 158 CF/88 42.289.400,00       2.537.364,00                

IPVA - Art. 158 CF/88 5.027.900,00         301.674,00                   

IPI Exportação - Art. 159 CF/88 1.172.500,00         70.350,00                     

TOTAL 2.909.388,00                

Transferências Federais

FPM - Art. 159 CF/88 35.227.200,00       2.113.632,00                

FPM 1% 2.949.200,00         176.952,00                   

ITR - Art. 158 CF/88 25.000,00              1.500,00                       

CIDE 95.000,00              5.700,00                       

TOTAL 2.297.784,00                

TOTAL GERAL 142.286.395,00    8.537.183,70                
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MEMÓRIA DE CÁLCULO DOS RECURSOS PREVISTOS PARA REPASSE AO LEGISLATIVO 
MUNICIPAL NO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020, COM BASE NA RECEITA DO EXERCÍCIO DE 2019



BASE 2020
Impostos - Art. 156 CF/88 37.586.400,00            9.396.600,00                               
Cota-Parte Ouro - IOF S/ OURO 8.072.000,00                2.018.000,00                               
FPM 1% 3.303.200,00                825.800,00                                  

TOTAL 12.240.400,00                             

FPM 39.500.000,00              1.975.000,00                               
ICMS 47.146.000,00              2.357.300,00                               
ICMS VERDE 2.968.000,00                148.400,00                                  
IPI Exportação 1.271.000,00                63.550,00                                    
IPVA 6.059.000,00                302.950,00                                  
ITR 45.000,00                     2.250,00                                      

TOTAL 4.849.450,00                               

FUNDEB FPM 7.900.000,00                               
FUNDEB ICMS 9.429.200,00                               
FUNDEB ICMS VERDE 593.600,00                                  
FUNDEB IPI 254.200,00                                  
FUNDEB IPVA 1.211.800,00                               
FUNDEB ITR 9.000,00                                      
FUNDEB Complementação FPM/FPE 42.919.100,00                             
FUNDEB Complementação da União 54.012.900,00                             
FUNDEB Rendimentos de Aplicação 110.700,00                                  

TOTAL 116.440.500,00                           

QSE (Salário Educação) 3.967.900,00                               
PNAE 3.313.800,00                               
PDDE 15.000,00                                    
PNATE 580.000,00                                  
Outros Programas do FNDE 35.000,00                                    
Rendimentos de Aplicação - FNDE 66.000,00                                    
Recursos do Estado para  Educação (PETE/PA) 678.000,00                                  
Convênio União Educação 10.110.000,00                             
Convênio Estado Educação 2.430.000,00                               
Royalties do Petróleo à Educação 432.600,00                                  

TOTAL 21.628.300,00                             

TOTAL GERAL 155.158.650,00                       

MEMÓRIA DE CÁLCULO DOS RECURSOS PREVISTOS PARA A EDUCAÇÃO NO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL - LOA 2020
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITUBA

ESTADO DO PARÁ
PODER EXECUTIVO



BASE 2020

Receita Própria

Impostos - Art. 156 CF/88 37.586.400,00          5.637.960,00                                      

Cota-Parte Ouro - IOF S/ OURO 8.072.000,00              1.210.800,00                                      

TOTAL 6.848.760,00                                      

Transferências Estaduais

ICMS - Art. 158 CF/88 47.146.000,00            7.071.900,00                                      

ICMS VERDE 2.968.000,00              445.200,00                                         

IPVA - Art. 158 CF/88 6.059.000,00              908.850,00                                         

IPI Exportação - Art. 159 CF/88 1.271.000,00              190.650,00                                         

TOTAL 8.616.600,00                                      

Transferências Federais

FPM - Art. 159 CF/88 39.500.000,00            5.925.000,00                                      

ITR - Art. 158 CF/88 45.000,00                   6.750,00                                             

TOTAL 5.931.750,00                                      

Transferência de Recursos de Programas do SUS Custeio 24.841.200,00                                    

Transferência de Recursos de Programas do SUS Investimento 5.945.000,00                                      

Transferência de Rec. Estado para Programas de Saúde 407.700,00                                         

Rendimentos de Aplicação Financeira - FMS 100.400,00                                         

Royalties do Petróleo à Saúde 144.200,00                                         

Convênio União / Saúde 6.270.500,00                                      

Convênio Estado / Saúde 2.500.000,00                                      

TOTAL 40.209.000,00                                    

TOTAL GERAL 61.606.110,00                                   
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FUNDAMENTO LEGAL - LEI COMPLEMENTAR Nº 141/2012

MEMÓRIA DE CÁLCULO DOS RECURSOS PREVISTOS PARA A MANUTENÇÃO DA SAÚDE NO EXERCÍCIO

FINANCEIRO DE 2020
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Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal do Governo Municipal 
 

(Art. 5º, inciso I da Lei Complementar nº 101/2000) 
 

R$ Mil  

RECEITAS FISCAIS 
LDO 2020 Lei Orçamentária 2020 

R$ % RCL R$ % RCL 

RECEITAS FISCAIS CORRENTES (I)    258.766.267       99,52     314.969.800        99,82  
Receita Tributária      35.986.235       13,84       42.703.800        13,53  
Receita de Contribuição        4.741.200         1,82       14.685.000          4,65  
  Receita Previdenciária                     -             -                       -              -   
  Outras Contribuições        4.741.200         1,82       14.685.000          4,65  
Receita Patrimonial Líquida            -                       -              -   
  Receita Patrimonial        1.260.106         0,48            557.400          0,18  
 (-) Aplicações Financeiras        1.296.982         0,50            557.400          0,18  
Transferências Correntes    216.834.568       83,39     254.743.700        80,74  
Demais Receitas Correntes        1.204.265         0,46         2.837.300          0,90  
  Dívida Ativa                     -             -                       -              -   
  Diversas Receitas Correntes        1.204.265         0,46         2.837.300          0,90  
RECEITAS DE CAPITAL (II)      46.407.919       17,85       59.850.500        18,97  

Operações de Crédito (III)                     -             -                       -              -   
Amortização de Empréstimos (IV)                     -             -                       -              -   
Alienação de Ativos (V)                     -             -                       -              -   
Transferências de Capital      46.407.919       17,85       59.850.500        18,97  

 Convênios      46.407.919       17,85       59.850.500        18,97  
 Outras Transferências de Capital                     -             -                       -              -   

Outras Receitas de Capital                     -             -                       -              -   
RECEITAS FISCAIS DE CAPITAL(VI)=(II-III-IV-V)      46.407.919       17,85       59.850.500        18,97  

RECEITAS FISCAIS LÍQUIDAS (VII) = (I + VI)    305.174.186     117,36     374.820.300      118,79  

TOTAL GERAL DA RECEITA    306.471.168      375.377.700   
     

DESPESAS FISCAIS 
LDO 2020 Lei Orçamentária 2020 

R$ % RCL R$ % RCL 

DESPESAS CORRENTES (VIII)    216.955.235       83,44     259.477.335        82,24  
Pessoal e Encargos Sociais    125.835.000       48,39     156.603.056        49,63  
Juros e Encargos da Dívida (IX)                     -             -                       -              -   
Outras Despesas Correntes      91.120.235       35,04     102.874.279        32,60  

DESPESAS FISCAIS CORRENTES (X) = (VIII - IX)    216.955.235       83,44     259.477.335        82,24  
DESPESAS DE CAPITAL (XI)      86.355.133       33,21     108.561.700        34,41  

Investimentos      80.981.773       31,14     101.791.700        32,26  
Inversões Financeiras           737.520         0,28         1.400.000          0,44  

Concessão de Empréstimos (XII)                     -             -                       -              -   
Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XIII)             -                -   
Demais Inversões Financeiras           737.520         0,28         1.400.000          0,44  

Amortização da Dívida (XIV)        4.635.840         1,78         5.370.000          1,70  
DESPESAS FISCAIS DE CAPITAL(XV)=(XI-XII-XIII-XIV)      81.719.293       31,43     103.191.700        32,70  
RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVI)        3.160.800         1,22         7.338.665          2,33  

DESPESAS FISCAIS LÍQUIDAS (XVII) = (X + XV + XVI)    301.835.328     116,08     370.007.700      117,27  

TOTAL GERAL DA DESPESA    306.471.168      375.377.700      
     

RESULTADO PRIMÁRIO (XIX) = (VII - XVII)         3.338.858         1,28         4.812.600          1,53  
      

JUROS NOMINAIS (XX)     
      

RESULTADO NOMINAL (XXI) = (XIX + XX)         3.338.858         1,28         4.812.600          1,53  

Fonte: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 
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Demonstrativo das Metas Anuais 

 (Art. 5º, inciso I da Lei Complementar nº 101/2000) 

 Preços correntes 

Discriminação LDO 2020 Lei Orçamentária 2020 2020 2021 

 R$ % RCL R$ % RCL R$ % RCL R$ % RCL 

I. Receita Não-Financeira    305.174.186 117,36 374.820.300 118,79  460.354.292 118,96 565.407.149 118,96 

II. Despesa Não-Financeira    301.835.328  116,08  370.007.700 117,27  453.592.439 117,21 556.058.970 116,99 

III. Resultado Primário do 
Governo Municipal (I-II) 

3.338.858     1,28      4.812.600     1,53  6.761.853 1,74 9.348.171 1,96 

IV. Dívida Líquida do 
Governo Municipal 

156.800.486 62,42 166.803.889 52,86 164.418.593 42,48 162.067.407 34,09 

 

 
Demonstrativo do Resultado Nominal 

R$ Mil  

Discriminação 
Saldo 

Em DEZ / 2017 Em DEZ / 2018 Em DEZ / 2019 

(a) (b) (c) 

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 196.523.039 193.559.840 192.047.197 

DEDUÇÕES (II) 5.212.187 3.978.038 19.873.308 

Ativo Disponível 11.786.039 15.435.858 21.676.757 

.Haveres Financeiros 1.303.320 0,00 1.303.320 

(-) Restos a Pagar Processados 7.877.172 11.457.820 1.803.449 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I - II) 191.310.851 189.581.801 172.173.889 

RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV)    

PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 143.211.578 143.211.578 143.211.578 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (III + IV - V) 48.099.273 46.370.223 28.962.311 

Discriminação 

PERÍODO DE REFERÊNCIA 

2017/2018 2018/2019 

(b - a) (c - b) 

RESULTADO NOMINAL (1.729.050) (17.407.912) 

Fonte: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

 
 

O equilíbrio orçamentário e financeiro do Município de Itaituba depende, basicamente, da 
boa e correta administração dos recursos públicos municipais e do estabelecimento de metas fiscais, que 
constituem um valioso instrumento para subsidiar a administração na busca do equilíbrio das contas 
públicas municipais. 

Além da manutenção da estrutura administrativa e dos serviços públicos municipais 
disponíveis para a população, são necessários novos investimentos em infra-estrutura urbana e rural, na 
Educação, na Saúde, Assistência Social entre outras áreas do Governo, de acordo com as metas 
estabelecidas no PPA, ações estas, que dependem, para sua realização do equilíbrio fiscal e financeiro das 
contas públicas municipais. 
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As despesas, incluindo os investimentos, foram projetadas de acordo com as metas fiscais 
esperadas, ou seja, observando os limites impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal e em função da 
arrecadação prevista e da necessidade de obter resultado primário e nominal favorável para a amortização 
da dívida pública municipal. 

Os investimentos basicamente dependerão de recursos externos, tendo em vista que a 
arrecadação própria não garante todo o volume de investimentos previstos, por essa razão o Município 
depende de recursos voluntários, advindos dos Governos Federal e Estadual. 

Para que o Governo possa se habilitar para receber recursos voluntários se faz necessário 
que a Prefeitura consiga sua adimplência junto aos órgãos, principalmente com relação à dívida com a 
previdência social, tendo em vista que o maior volume de Dívida se refere à Previdência Social. No 
entanto, este Governo tem centrado todos os esforços no sentido de cumprir com todas as obrigações 
sociais do Município, evitando, desta forma, o acúmulo de dívidas previdenciárias e tributárias. 

Portanto, no próximo exercício financeiro as atenções deverão estar voltadas, mais uma 
vez, para o estoque da dívida do Governo Municipal. Para isso é preciso dar seguimento ao controle 
rígido de amortização gradativa da dívida e a não geração de novas dívidas, no entanto, para se obter 
sucesso é importantíssimo a continuação do controle orçamentário e financeiro das contas Públicas, 
objetivando o saneamento das contas do Município.   
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Demonstrativo da Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita 
 

(Art. 5º, Inciso II, da Lei Complementar nº 101/2000) 
 

Este Demonstrativo da Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita, conforme o art. 
5º, inciso II, da Lei de Responsabilidade Fiscal é parte desta LOA, no entanto, como até a conclusão deste 
trabalho não estão previstas quaisquer renúncias, isenções, anistias, remissões, subsídios ou benefícios de 
natureza creditícia, financeira ou tributária para o exercício 2020, este item não será demonstrado por 
falta de objeto. 

 

Demonstrativo da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado 
 

 (Art. 5º, Inciso II, da Lei Complementar nº 101/2000) 
 

A estimativa de margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado é 
um requisito introduzido pela Lei de Responsabilidade – art. 4º, § 2º, inciso V, para assegurar que não 
haverá a criação de nova despesa permanente sem fontes consistentes de financiamento. 

O aumento permanente de receita é entendido como aquele proveniente da elevação de 
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição (§3º do art. 17 
da LRF). A presente estimativa considera como ampliação da base de cálculo o crescimento real da 
atividade econômica, dado que se refere à elevação da grandeza econômica ou numérica sobre a qual se 
aplica uma alíquota para se obter o montante a ser arrecadado, assim como os efeitos da legislação sobre a 
arrecadação total. 

Por sua vez, considera-se como obrigatória de caráter continuado a despesa corrente 
derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação 
legal de sua execução por um período superior a dois exercícios (caput do art. 17, da LRF). 

Para o exercício financeiro de 2020, em virtude da crise econômica em que o país passa 
e que reflete diretamente nos municípios, haverá a previsão de crescimento de receita própria, em função 
do aprimoramento do sistema de arrecadação do Município, bem como das receitas provenientes de 
transferências do Estado (IPVA e ICMS). No entanto, do Governo Federal, a previsão de aumento é 
relativamente pequena em função da crise. Logo, o aumento de despesa apenas deu-se em função da 
previsão de aumento do salário mínimo para 2020, que de acordo com a previsão do Governo Federal está 
estimado no valor de R$ 1.039,00 (mil e trinta e nove reais), o reajuste do piso nacional dos professores, o 
qual deverá ser de mais ou menos 5,5%. Portanto, diante dos fatos, o quadro abaixo fica sem objeto, em 
virtude de não haver efeitos, quantidade e legislação, tramitando no parlamento municipal, que provoque 
aumento de arrecadação, embora haja previsão de participação dos Municípios nas verbas apuradas nos 
leilões do pré-sal, ainda não definidos pelo Governo Federal. A situação financeira poderá ser revista no 
decorrer da execução orçamentária, caso haja recuperação da economia nacional que faça com que 
melhore o resultado financeiro. 

 
Discriminação 2020 
1. Arrecadação – efeitos quantidade e legislação - 
2. Transferências Constitucionais - 
3. Saldo (1-2) - 
4. Saldo já utilizado - 

Pessoal e Encargos Sociais - 
Outras Despesas de Caráter Permanente - 

5. Margem de Expansão (3-4) - 
 



 
ESTADO DO PARÁ 

PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITUBA 

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA 2020 
  

L. O. A 

Reserva de Contingência 
 

(Art. 5º, Inciso III, da Lei Complementar nº 101/2000) 
 
 
A Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2020, objetivando atender o art. 5º, 

inciso III, da Lei de Responsabilidade Fiscal, alocou uma reserva de contingência, com base na 

receita corrente líquida, proveniente das receitas do orçamento fiscal na ordem de R$ 3.538.664,56 

(Três Milhões, Quinhentos e Trinta e Oito Mil, Seiscentos e Sessenta e Quatro Reais e 

Cinquenta e Seis Centavos), equivalente a 1,12% da RCL para 2020. 

Para as Emendas Individuais Impositivas, foram alocados os seguintes valores: 

- do orçamento fiscal, uma reserva de contingência de R$ 1.900.000,00 (Um Milhão 

e Novecentos Mil Reais) destinada às demais Ações de Governo; 

- do orçamento da seguridade social, uma reserva de contingência de R$ 

1.900.000,00 (Um Milhão e Novecentos Mil Reais) para a área de Ações e Serviços Públicos em 

Saúde. 

 
 





























































DESCRIÇÃO VALOR (%)

IMPOSTOS................................................................................................           37.586.400,00 

F.P.M.........................................................................................................           39.500.000,00 

F.P.M 1%..................................................................................................             3.303.200,00 

I.T.R..........................................................................................................                 45.000,00 

IPVA..........................................................................................................             6.059.000,00 

ICMS..........................................................................................................           50.114.000,00 

IPI-EXPORTAÇÃO....................................................................................             1.271.000,00 

COTA-PARTE IOF/OURO.........................................................................             8.072.000,00 

TOTAL DOS IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS....................…......... 145.950.600,00          

(+)(25%)PARA EDUCAÇÃO...................................................................... 36.487.650,00            

(+)RECURSO DE APLICAÇÃO DO FUNDEB.......................................... 110.700,00                 

(+) COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB.................................................. 96.932.000,00            

(+)RECURSO DE APLICAÇÃO DO MDE................................................ 66.000,00                   

(+) PDDE................................…………………………………………....... 15.000,00                   

(+) P.N.A.E ................................................…............................................ 3.313.800,00              

(+) PNATE FNDE...................................................................................... 580.000,00                 

(+) SALÁRIO EDUCAÇÃO ...................................................................... 3.967.900,00              

(+) OUTROS PROGRAMAS VINCULADOS AO ENSINO-FNDE............ 35.000,00                   

(+) ROYALTIES DO PETRÓLEO À EDUCAÇÃO.................................... 432.600,00                 

(+) PROGRAMA PETE/PA ESTADO DESTINADOS À EDUCAÇÃO...... 678.000,00                 

(+) CONVÊNIOS DA UNIÃO DESTINADOS À EDUCAÇÃO................. 10.110.000,00            

(+) CONVÊNIOS DO ESTADO DESTINADOS À EDUCAÇÃO............... 2.430.000,00              

(=) TOTAL DOS RECURSOS DA EDUCAÇÃO.................................... 155.158.650,00          

VALOR APLICADO NA FUNÇÃO EDUCAÇÃO................................. 156.093.650,00          

DESPESAS EXCLUÍDAS 119.466.000,00          

(-) VALOR APLICADO NO ENSINO SUPERIOR.................................... -                             

(-) VALOR APLICADO NO ENSINO MÉDIO.................................... 50.000,00                   

(-)RECURSO DE APLICAÇÃO DO FUNDEB.......................................... 110.700,00                 

(-) COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB................................................... 96.932.000,00            

(-)RECURSO DE APLICAÇÃO DO MDE................................................. 66.000,00                   

(-) PDDE................................…………………………………………........ 15.000,00                   

(-) P.N.A.E ................................................…............................................ 4.058.800,00              

(-) PNATE FNDE....................................................................................... 580.000,00                 

(-) SALÁRIO EDUCAÇÃO ....................................................................... 3.967.900,00              

(-) OUTROS PROGRAMAS VINCULADOS AO ENSINO-FNDE............. 35.000,00                   

(-) ROYALTIES DO PETRÓLEO À EDUCAÇÃO.................................... 432.600,00                 

(-) PROGRAMA PETE/PA ESTADO DESTINADOS À EDUCAÇÃO...... 678.000,00                 

(-) CONVÊNIOS DA UNIÃO DESTINADOS À EDUCAÇÃO.................. 10.110.000,00            

(-) CONVÊNIOS DO ESTADO DESTINADOS À EDUCAÇÃO............... 2.430.000,00              

(=) TOTAL DE REC. NA MAN. DO MDE DE IMPOSTOS E TRANSF..... 36.627.650,00            25,10

FONTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

RECURSOS DESTINADOS A EDUCAÇÃO
CUMPRIMENTO DO ARTIGO 212 DA CF/88

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITUBA

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL - LOA 2020
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